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TJ-PI julga denúncia contra Montezuma por acúmulo de cargos públicos

A novela do Sindicato dos Servidores Municipais de Teresina (Sindserm) com Kleber Montezuma,
secretário Municipal de Educação (Semec), chega ao clímax. Na manhã desta quarta-feira (25/07), o
Tribunal  de  Justiça  do  Piauí  (TJ-PI)  julga  o  gestor  de  confiança  do  prefeito  Firmino  Filho  por
improbidade administrativa,  após  formalização da denúncia  pelo  Ministério  Público  Estadual  de
acúmulo de cargos públicos em 2014. 

Quando  a  denúncia  veio  à  tona,  em  reportagem  do  OitoMeia,  o  Sindserm  informou  que  o
secretário deveria pagar uma multa de R$ 29,7 milhões. O valor é referente ao salário de R$ 11 mil
recebidos por Montezuma, multiplicado por cem, enquanto secretário (possivelmente irregular) de
Educação. Além disso, os direitos políticos do gestor também podem ser suspensos por cinco anos,
conforme as alegações do MP.
SEM DIREITOS POLÍTICOS

A autoria da ação é do promotor Fernando Santos, da Promotoria de Justiça da Fazenda Pública.
Além  da  devolução  dos  proventos  públicos,  cobra-se  a  exoneração  da  Semec,  suspensão  dos
direitos  políticos  por  até  cinco  anos  e  proibição de contratar  com o  poder  público  ou  receber
benefícios ou incentivos fiscais por intermédio de pessoa jurídica em um prazo de três anos.

Desde 2015, o julgamento é aguardado pelos sindicalistas. Em 2014, o que houve foi a publicação da
aposentadoria  (R$ 17 mil  mensais),  exoneração e outra contratação em uma mesma edição do
Diário Oficial  do Município.  Isso,  para a presidência  do Sindserm, foi  um dos primeiros indícios
apontados na denúncia contra o titular da Semec. Ainda foi alegado que os proventos recebidos
pelo secretário, no acumulado dos cargos municipais, ultrapassam a renda mensal do prefeito da
capital, o que a lei impede.

Leia também: Greve Geral: além das pautas nacionais, servidores pedem saída de Montezuma

ATO NO TRIBUNAL

Servidores  municipais  e  trabalhadores  da  Educação  de  Teresina  confirmaram  presença  no
julgamento e o Sindserm marcou um ato público para frente do TJ-PI, a partir das 7h30 de hoje,
momentos antes da audiência,  que acontece às  9h.  A denúncia do MP foi  reforçada por Marta
Celina, procuradora de Justiça, após emitir um parecer sobre o processo. Ela considerou “desonesta,
desonrosa e desleal” a intenção do secretário em permanecer no cargo até o momento.

https://www.oitomeia.com.br/noticias/2017/06/30/greve-geral-alem-das-pautas-nacionais-servidores-pedem-saida-de-montezuma/
https://www.oitomeia.com.br/noticias/2017/05/10/mp-acusa-secretario-de-educacao-de-teresina-e-exige-multa-minima-de-r-297-milhoes/


Em  contato  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Teresina  (PMT),  a  assessoria  do  Palácio  da  Cidade
informou que aguarda o resultado do julgamento para definir se vai emitir ou não algum parecer
oficial.  A  reportagem não conseguiu  contatar  a  Secretaria  Municipal  de  Educação,  mas  deixa  o
espaço aberto para quaisquer posicionamentos.
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